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RESUMO: O objetivo do trabalho é analisar o papel da sociologia  nos cursos de ensino superior 

tecnológico, a partir do conceito de “politecnia” e “formação humana integral”. Após a década de 

1990, a educação profissional e tecnológica passou por uma grande reestruturação e expansão no país, 

a disciplina  ganhou novos  espaços  e tornou-se obrigatória nesta modalidade de ensino. Sendo assim, 

as questões que indagamos aqui são as seguintes: Qual o lugar das ciências sociais, e mais 

especificamente da sociologia na educação profissional e tecnológica? Que saberes são ensinados e 

com quais objetivos? Parte-se do pressuposto de que a inclusão da disciplina nos currículos de ensino 

tecnológico pode representar um avanço nas políticas públicas de educação profissional no país, já 

que concomitante à formação técnica especializada propicia a possibilidade de formar integralmente 

os educandos, tanto do ponto de vista social, como humano e ético, unindo trabalho manual e trabalho 

intelectual. 
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ABSTRACT: The objective is to analyze the role of sociology in higher technological education 

courses, from the concept of  “polytechnic” and “integral human development”. After the 1990s, the 

technological education underwent a major expansion in Brazil. The discipline gained new spaces 

and became mandatory in this type of education. Therefore, the questions that we ask here are: What 

is the place of social sciences, more specifically o sociology in professional and technological 

education? What kinds of knowledge are taught and with what objectives? This paper starts from the 

assumption that the inclusion of sociology in technology education curricula could represent a 

breakthrough in public policy professional education in the country, since concomitant with 

specialized technical training provides conditions to fully train students from a human, social and 

ethical point of view, combining manual and intellectual labor. 
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INTRODUÇÃO 

 

O trabalho aqui apresentado, bem como sua justificativa, surgiu da experiência da autora no 

ensino das ciências sociais nos cursos superiores tecnológicos. De fato, o desafio posto aos docentes 

desse campo – incluindo aqui a sociologia, tanto no ensino secundário como no superior, ainda é 

evidente. Frequentemente, os profissionais dessa área se deparam com os seguintes questionamentos 

por parte dos alunos: Por que se deve estudar sociologia? Para que servem as ciências sociais? No 

que efetivamente esses conhecimentos podem contribuir para a formação profissional?  

Diante de tais inquietações e, tendo em vista ainda a escassez de trabalhos que buscam analisar 

o papel da sociologia na rede de ensino profissional e tecnológico (EPT), pretende-se uma reflexão 

teórica sobre a importância dessa disciplina na formação acadêmica e como vem sendo apresentada 

nas matrizes curriculares dos cursos tecnológicos de nível superior do Brasil.  Trata-se, por ora, de 

uma pesquisa bibliográfica, tendo como base os autores clássicos da sociologia e da educação, com 

vistas a discutir conceitualmente os termos “politecnia” e “formação humana integral”. 

O artigo está estruturado da seguinte maneira: primeiramente é apresentado um breve histórico 

e a legislação sobre o ensino da sociologia no Brasil. Posteriormente é discutida a presença da 

disciplina nos currículos dos cursos mencionados. Por fim, a última seção apresenta o conceito 

politecnia e suas relações com este saber na educação profissional dos tecnólogos. 

 

TRAJETÓRIA E EMBATES DO ENSINO DE SOCIOLOGIA  

 

Preliminarmente, é importante destacar que o ensino da sociologia na educação superior, nos 

mais diferentes cursos de graduação em que ela se faz presente (que não o de Ciências Sociais) –

como atestam Bruneta e Amaral (2017), não está igualmente amparado pelo debate acumulado sobre 

a presença da disciplina na educação básica. O mesmo pode-se dizer sobre o ensino da sociologia na 

educação superior tecnológica, que é pouco ou raramente explorada nos estudos e pesquisas da área.  

No tocante ao ensino da Sociologia nos currículos das escolas secundárias, como descreve 

Moraes (2011), sua história e trajetória é marcada por muitos embates e diferentes fases, que vão: 

desde o seu aparecimento, consolidação e quase desaparecimento (1882-1942); passando como 

disciplina opcional ou facultativa (1942-1982); redemocratização e retorno (1983-1998). 

Silva (2010) aponta que, desde o final do século 19, o ensino das ciências sociais, mais 

especificamente da sociologia, é praticado no Brasil, seja por meio de disciplinas como história, 

geografia, economia, psicologia, educação moral e cívica, ou ainda, estudos sociais. Mas, de forma 

explícita, e buscando autonomia científica em relação às outras disciplinas, pode-se considerar que 

foi somente com a inclusão obrigatória da Sociologia nos currículos dos cursos preparatórios e  



complementares, no período de 1925 a 1942 (através da  Reforma Rocha Vaz - decreto  nº 16782 – 

A,  de 13 de janeiro de 1925),  que pode ser evidenciada a sua institucionalização e sistematização. 

O período após a década de 40 esteve marcado por uma inflexão da Sociologia nas escolas 

secundárias. A Reforma Capanema, de 1942, retirou a obrigatoriedade da Sociologia dos cursos 

secundários, com exceção do curso normal. Desse jeito, a sociologia tornou-se uma disciplina 

opcional, mantendo-se excluída de fato do currículo até os anos de 1980, quando começou novamente 

a figurar nos currículos escolares. Assim, após um longo período de marginalização nos currículos 

escolares, expresso no fim do processo de profissionalização compulsória do Ensino Médio (por meio 

da lei nº 7.044/82), demarcou-se o retorno gradual da Sociologia, o que se deu de forma pontual  em  

alguns  estados  do país (SANTOS,  2004;  SILVA, 2010; VARGAS, 2011; MORAES, 2003; 2011).   

No estado de São Paulo, particularmente, Moraes (2003) explica que, com a Resolução da 

Secretaria da Educação nº 236/83 que possibilitou a inclusão da sociologia na parte diversificada, a 

disciplina retornou às grades curriculares do ensino secundário. Em 1986, a Secretaria de Educação 

do Estado de São Paulo realizou um concurso público para provimento de cargo de professor da área; 

ainda nesse ano, a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (Cenp) publicou a “Proposta de 

Conteúdo Programático para a Disciplina Sociologia – 2º grau”. 

Oliveira (2013) aponta que, ao mesmo tempo em que a Sociologia começou a retornar no 

ensino secundário regular em alguns estados do país, esta também começou a marcar presença nos 

currículos das instituições que compõem a chamada Educação profissional e Tecnológica – EPT, o 

que se intensificou a partir dos anos de 1990 com a expansão dos cursos dessa rede, ainda que  com 

carga horária de uma ou duas aulas semanais em um único  ano, como explica o autor.  

Na segunda metade da década de 1990, foi promulgada a nova LDB – Lei de Diretrizes e 

Bases para a Educação – Lei nº 9.394/96, que em artigo 36, parágrafo 1º, inciso III, estabelece que: 

“ao final do ensino médio o educando demonstre: domínio de conhecimentos de filosofia e sociologia 

necessários ao exercício da cidadania” (BRASIL, 1996).  Essa legislação impulsionaria a expansão 

da disciplina nas escolas secundárias e a recuperação da dimensão humanística por meio do Decreto 

nº 5.154/2004 e a volta do ensino integrado.  

Enfim, depois de muitos debates, avanços e recuos, e de quase quarenta anos de 

marginalização da disciplina dos currículos escolares, no dia 7 de julho de 2006, a Câmara de 

Educação Básica aprovou por unanimidade o parecer 38/2006 que alterou as Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Ensino Médio, tornando a filosofia e a sociologia disciplinas obrigatórias, mas não 

definindo, porém, em que séries isso deveria ocorrer. Na ocasião, o ensino da sociologia já era adotado 

em instituições de ensino médio de dezessete estados brasileiros, mas sua presença não estava 

assegurada em toda a rede nacional, como relata Vargas (2011).  



Finalmente, a Lei nº 11.684/08, que veio alterar o artigo 36 da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB), de 20 de dezembro de 1996, foi sancionada no dia  2 de  junho de 2008, colocando 

um ponto final na discussão ao estabelecer que: “serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como 

disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino médio.” (BRASIL, 2008). A partir de então, a 

implantação da sociologia nos currículos seria definitiva. A educação profissional e técnica em nível 

médio, assim, deveria se submeter também  a  essa legislação. 

 

A SOCIOLOGIA COMO DISCIPLINA CURRICULAR NOS CURSOS SUPERIORES 

TECNOLÓGICOS  

 

A educação profissional, prevista no art. 39 da LDB e regulamentada pelo decreto federal nº 

5.154 de 23 de julho de 2004, encontra-se organizada no país sob três modalidades: I - qualificação 

profissional, inclusive formação inicial e continuada de trabalhadores; II - educação profissional 

técnica de nível médio; e III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação 

(BRASIL, 2004). 

Os primeiros cursos superiores de tecnologia surgiram no país na década de 60, como resposta 

da sociedade às transformações econômicas que envolviam os setores produtivos, a partir da 

implantação da reforma do ensino industrial. A concepção de ensino superior tecnológico, no final 

da década de 1960 e início da década de 1970, objetivou, entre outros fatores, atender às 

peculiaridades do mercado de trabalho das diversas regiões do país, permitindo segundo a área 

abrangida, que os cursos apresentem modalidades e duração diferentes, respondendo às demandas e 

transformações do mundo empresarial e industrial (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 

TECNÓLOGOS, 2010). 

Ao realizar um levantamento sobre os primeiros cursos tecnológicos de nível superior que 

surgiram no Brasil, percebe-se que estes surgiram de forma espalhada. O embrião desta modalidade 

de ensino está nos “cursos de curta duração”, que ganharam um espaço mais delimitado a partir da 

aprovação da lei federal 5.540/68. A referida lei, nos seus artigos 18 e 23, já previa a criação de cursos 

profissionais com duração e modalidades diferentes, para atender a realidades diversas de mercado 

de trabalho. Em seu artigo 23, § 1º, estabelece que: “serão organizados cursos profissionais de curta 

duração destinados a proporcionar habilitações intermediárias de grau superior” (BRASIL, 1968). A 

partir dos anos 70, explica Duch (2002), verificou-se no país a expansão dos cursos superiores 

tecnológicos. 

As primeiras experiências de implantação de cursos de graduação tecnológica foram iniciadas 

no estado de São Paulo. Em 1970, o Centro Estadual de Educação Tecnológica de São Paulo (CEET), 

autarquia do governo do estado de São Paulo, oferecia três cursos na área de Construção Civil 



(Movimento de Terra e Pavimentação, Construção de Obras Hidráulicas e Construção de Edifícios) 

e dois na área de Mecânica (Desenhista Projetista e Oficinas). Era o início das Faculdades de 

Tecnologia do Estado (FATEC). As duas primeiras foram instaladas nos municípios de Sorocaba e 

São Paulo (CENTRO PAULA SOUZA, 2018).  

Em 1976, foi criado o Centro de Educação Tecnológica da Bahia (CENTEC), o primeiro 

Instituto Federal com a missão de formar tecnólogos e propiciar o desenvolvimento da Educação 

Tecnológica no país. Duch (2002) argumenta que, dentre os objetivos para a criação desta modalidade 

de ensino estava a racionalização da formação de profissionais para atender às exigências impostas à 

educação pelo processo de desenvolvimento pelo qual passava o país. 

Em meados da década de 1990, os CEFET (Centros Federais de Educação Tecnológica) 

expandiram-se para um total de 34 unidades distribuídas em todo o país (DUCH, 2002, p.8). A autora 

ressalta a importância da Lei de Diretrizes e Bases, no capítulo terceiro destinado à “Educação 

profissional e Tecnológica” (Art. 39 a 42), que dará um novo impulso à diversidade da oferta de 

cursos de educação profissional tecnológica, inclusive na modalidade de pós-graduação. 

Com a lei de criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e seu 

reconhecimento como instituições de ensino superior (Decreto nº 6.095/2007 e legislação posterior), 

o ensino superior tecnológico passou por uma reestruturação e expansão no país. O censo da educação 

superior realizado pelo INEP no ano de 2012 mostra a expansão do número de matrículas nos cursos 

dessa modalidade educativa. Entre 2011 e 2012, o total de alunos matriculados cresceu 8,5%, 

enquanto que nos cursos de bacharelado o aumento foi de 4,6% e nos de licenciatura, de 0,8%. Com 

esse aumento, os cursos tecnológicos representam 13,5% das matrículas na educação superior 

(BRASIL, 2013). 

Em geral, os cursos de graduação tecnológica podem ter uma carga horária entre 1.600 e 2.400 

horas, que deve ser concluída em dois ou três anos. As disciplinas humanísticas ocupam espaço menor 

quando comparado às disciplinas profissionais e técnicas, que estão diretamente ligadas à formação. 

Assim, entender o que está ensinado, os planos e conteúdos programáticos abordados, é de 

fundamental importância para se pensar em que direção a educação profissional está caminhando: à 

afirmação ou negação da perspectiva integral ou politécnica? Como salientam Vargas e Paixão (2015, 

p.4), problematizar a  presença  da  sociologia  na educação profissional  levanta  questionamentos 

não apenas sobre “o que está sendo ensinado”, mas também sobre “que tipo de educação está sendo 

ofertada".  

Raizer e Meirelles (2011), apresenta um trabalho interessante a partir dessa mesma temática 

onde faz um levantamento amostral e análise dos planos de ensino da disciplina nos Institutos 

Federais, buscando identificar as tendências, conteúdos e eixos comuns trabalhados.  Os três eixos 

temáticos abordados  nos currículos foram:  (i) Sociedade, tecnologia e ética (incluindo aqui as 



disciplina de: sociedade  e tecnologia; ciência e inovação; tecnologia e meio ambiente; e ética); (ii) 

Globalização (disciplinas de globalização e mercado de trabalho, globalização, globalização e 

cultura) e (iii) trabalho (disciplinas de comportamento organizacional, sociologia das organizações, 

sociologia do trabalho, etc.) 

Na trilha aberta pelos autores acima, França (2016) analisou as grades curriculares dos cursos 

das Faculdades de Tecnologia do estado de São Paulo, em 72 cursos de graduação tecnológica 

oferecidos em diversas áreas. A disciplina de sociologia ocupou lugar em 3 cursos, sendo eles o de 

Logística, de Gestão Empresarial e de Turismo; nos outros 22, esse componente juntou-se a outros 

conhecimentos humanísticos sob a denominação de “Sociedade, Tecnologia e Inovação”, “Sociedade 

e Tecnologia” ou ainda, “Humanidades”, voltadas basicamente para a reflexão sobre os impactos da 

Tecnologia na Sociedade Contemporânea. Nos demais cursos, a sociologia estava ausente dos 

currículos. 

 

O CONCEITO DE POLITECNIA E AS CONTRIBUIÇÕES DA SOCIOLOGIA NO ENSINO 

SUPERIOR TECNOLÓGICO 

 

Como explica Saviani (2003), a noção de “politecnia” deriva da problemática do trabalho e 

deste como princípio educativo geral. O termo remete aos estudos de Marx e Engels que, apesar de 

nunca terem escrito um texto – folheto, livro ou artigo – dedicado especificamente ao tema do ensino 

e educação, acabaram apresentando algumas propostas, dispersas por obras mais ou menos relevantes, 

ao longo dos anos.  

De fato, da análise de suas produções não é  possível  "levantar"  um  sistema  pedagógico  ou 

educativo completo e elaborado, como explica Lombardi (2011), mas é possível encontrar algumas 

referências sobre estas questões  tanto  nos  escritos  de  sua  juventude  como  nos  de  sua maturidade,  

tanto  nos “Manuscritos”  como  em “O  Capital”.  

No texto do “Manifesto Comunista”, por exemplo, Marx delineia sua preocupação em 

introduzir um novo tipo de ensino a partir da “combinação da educação com a produção material” 

(MARX & ENGELS, 1998, p.58). No entanto, o modelo de educação preconizado por Marx é 

apresentado com maior detalhe no I Congresso da Associação Internacional dos Trabalhadores, em 

1866. O documento “Instruções aos Delegados do Congresso da AIT” define o que se entende por 

educação numa perspectiva marxista. O termo “educação tecnológica” é mencionado pelo autor: 

 

Por educação entendemos três coisas:   

1. Educação intelectual; 

2. Educação corporal, tal como é produzida pelos exercícios de ginástica e militares; 

3. Educação tecnológica, abrangendo os princípios gerais e científicos de todos os processos 

de produção e, ao mesmo tempo, iniciando as crianças e os adolescentes na manipulação dos 



instrumentos elementares de todos os ramos da indústria. A divisão das crianças e dos 

adolescentes em três categorias, de 9 a 18 anos, deve compreender um curso graduado e 

progressivo para a sua educação intelectual, corporal e politécnica. Os custos destas escolas 

politécnicas devem ser em parte cobertos pela venda das suas próprias produções. (MARX, 

1978, p. 223) 

 

Marx parte do trabalho como um princípio educativo e um meio de transformação da 

sociedade. Daí a educação não ser outra coisa, para ele, senão formar o homem na sua integralidade, 

um sujeito produtor do seu próprio processo histórico, isto é, da transformação (práxis). Nesse 

sentido, os principais vetores da concepção marxista de educação são: 

 

1. Educação pública, gratuita, obrigatória e única para todas as crianças e jovens, de forma a 

romper com o monopólio por parte da burguesia da cultura, do conhecimento.  

2. A combinação da educação (incluindo-se aí a educação intelectual, corporal e tecnológica) 

com a produção material com o propósito de superar o hiato historicamente produzido entre 

trabalho manual (execução, técnica) e trabalho intelectual (concepção, ciência) e com isso 

proporcionar a todos uma compreensão integral do processo produtivo.  

3. A formação omnilateral (isto é, multilateral, integral) da personalidade de forma a tornar 

o ser humano capaz de produzir e fruir ciência, arte, técnica.  

4. A integração recíproca da escola à sociedade com o propósito de superar a estranhamento 

entre as práticas educativas e as demais práticas sociais. (RODRIGUES, 2008, p.114). 

 

A educação politécnica, ou educação tecnológica como afirma Marx, apresenta-se assim sob 

uma perspectiva emancipadora, como uma forma de superar a unilateralidade da educação moderna 

burguesa que imprime a cada indivíduo-trabalhador a sua posição na atual divisão social do trabalho. 

Assim, a formação/ instrução do proletariado, na perspectiva omnilateral (do homem todo,  corpo  e  

intelecto) seria  um  importante instrumento para que este consiga não  apenas  ter  acesso aos  

conhecimentos,   mas que, a partir deles, possa controlar o processo produtivo e a   reprodução dos 

conhecimentos  científicos e técnicos nele envolvidos (LOMBARDI, 2011).  

Enfim, o tema da educação politécnica não tão desenvolvida em Marx, foi retomada por 

Gramsci e outros sociólogos marxistas, filósofos, pedagogos contemporâneos, dentre eles Saviani 

(1989; 2003). Este último explica que a noção de politecnia caminha na direção da superação da 

dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual, entre instrução profissional e instrução geral, 

implicando a unidade entre teoria e prática. Não tem nada a ver com a formação de um trabalhador 

que domine a totalidade de técnicas, ou seja,  que tem a compreensão  limitada ao  seu aspecto. Nas 

palavras do autor: 

 

Não se trata de um trabalhador adestrado para executar com perfeição determinada tarefa e 

que se encaixe no mercado de trabalho para desenvolver aquele tipo de habilidade. 

Diferentemente, trata-se de propiciar-lhe um desenvolvimento multilateral, um 

desenvolvimento que abarca todos os ângulos da prática produtiva na medida em que ele 

domina aqueles princípios que estão na base da organização da produção moderna. 

(SAVIANI, 2003, p.141). 

 

Sob esta perspectiva, para que a educação politécnica se efetive, trata-se de propiciar aos 

educandos a compreensão ao mesmo tempo, teórica e prática, de como o trabalho se desenvolve na 



nossa sociedade e, por consequência, o  tipo de  trabalho que ele será chamado a desenvolver. Aspecto 

fundamental, como aponta Saviani, é a formação a partir do “trabalho social”, que desenvolve os 

fundamentos, os princípios, que estão na base da organização do trabalho na nossa sociedade e que, 

portanto,  permitem  compreender  o  seu  funcionamento. A realização de um trabalho social 

aproxima o ensino da população, de forma que o educando acaba vivenciando na prática a sua 

contribuição, mas, o mais importante: ao praticar, se compreendem, de forma cada vez mais 

aprofundada, os princípios científicos que estão direta e indiretamente na base desta forma de se 

organizar o trabalho na sociedade.  (SAVIANI, 2003, p.142). 

Outro trabalho de referência para se pensar a educação profissional tecnológica a partir dos 

conceitos de politecnia e formação humana integral é o de Jantsch e Azevedo (2011). Em análise 

sobre o conjunto de explicitações do Conselho Nacional da Educação (CNE), os autores afirmam que 

o enfoque utilitarista e reducionista da educação profissional dos tecnólogos, originário da formação 

de “meros tarefeiros”, foi superado (pelo menos do ponto de vista da legislação e das próprias 

exigências do mercado, afirmam os autores), mas que ainda falta sua inserção “de forma articulada, 

visando uma formação densa e ampliada e que se ponha para além dos critérios do mercado sob a 

sociabilidade do capital” (JANTSCH; AZEVEDO, 2011, p.28).  

Os autores citam o parecer CNE/CP nº 29/2002 que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Profissional de Nível Tecnológico, o qual afirma que os cursos de graduação 

em tecnologia, têm por finalidade “o desenvolvimento de competências profissionais que permitam 

tanto a correta utilização e aplicação da tecnologia e o desenvolvimento de novas aplicações ou 

adaptação em novas situações profissionais, quanto o entendimento das implicações daí decorrentes 

e de suas relações com o processo produtivo, a pessoa humana e a sociedade.” (BRASIL, 2002, p.17-

18). Assim, embora haja uma preocupação com a formação humanística, o conjunto de explicitações 

do CNE não alcança uma concepção emancipadora na prática. Daí a relevância do presente estudo: 

entender como a sociologia poderia contribuir para a educação profissional de tecnólogos na 

perspectiva da formação integral dos sujeitos.  

Neste sentido, alguns possíveis argumentos vem sendo  destacados. Oliveira (2013) mostra 

que a Sociologia traz uma substancial contribuição na análise das relações de trabalho, em especial 

nas sociedades capitalistas, bem como do processo de globalização, ambas as questões possuem 

implicações diretas sobre a realidade da educação profissional tecnológica. Em consonância com este 

autor, Bruneta e Amaral (2017) afirmam que a Sociologia poderá contribuir para a formação 

profissional atentando os estudantes para o mundo do trabalho por meio das questões elaboradas pelos 

conhecimentos produzidos no campo da sociologia do trabalho e da sociologia das profissões, estes 

transversalizando a condição de todos os sujeitos em formação.  



Outrossim, acredita-se que a inclusão da sociologia nos currículos escolares do ensino 

tecnológico é capaz de abrir novas possibilidades no processo formativo, em contraposição ao 

tecnicismo hegemônico na educação de uma forma geral,  ao  propiciar uma educação mais ampla, 

tanto do ponto de vista humano, social, como também ético. Desta forma, abre-se a perspectiva para 

uma educação voltada não tão somente para a formação de um profissional “apto a desenvolver, de 

forma plena e inovadora, atividades em uma determinada área profissional”, como prevê o parecer 

CNE/CP nº 29/2002 (BRASIL, 2002, p.3), mas para a formação integral dos sujeitos, possibilitando 

a superação da dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual, entre instrução profissional e 

instrução geral, como prevê a educação politécnica. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste trabalho buscou-se analisar o papel da Sociologia enquanto componente integrante dos 

cursos de ensino superior tecnológico a partir do conceito de politecnia. No tocante a este termo, 

assumiu-se a conceituação desenvolvida por Karl Marx, bem como os teóricos marxistas que trazem 

uma discussão sobre a instauração de uma educação profissional que unisse trabalho manual e 

trabalho intelectual, instrução profissional e instrução geral, sob a perspectiva  de  uma  formação 

humana integral. 

O primeiro ponto a destacar, evidenciado pelo estado da arte da produção acadêmica sobre o 

assunto, é que existem poucos estudos hoje no Brasil destinados à análise da presença da disciplina 

na rede de educação profissional, especialmente nos currículos dos cursos superiores tecnológicos, 

que formam hoje os profissionais chamados tecnólogos. De fato, trata-se de um campo ainda 

inexplorado e que poderia fornecer elementos importantes para se pensar o ensino da sociologia no 

país. Neste sentido, pesquisas empíricas futuras poderiam abordar com maior profundidade a análise 

e estruturação dos currículos e planos de ensino em instituições de outros estados brasileiros, focando 

estudos individuais ou comparativos. 

Outro ponto importante a se considerar é o pouco espaço ocupado pela sociologia ou pelo 

ensino das ciências sociais nos currículos dos cursos, em detrimento das demais disciplinas ditas 

especializadas, ou específicas. Sabe-se que muitas justificativas, argumentos e ações terão que ser 

mobilizados nas escolas e instituições educacionais a fim de legitimar a disciplina Sociologia nos 

projetos político-pedagógicos de cada unidade, já que, consonante ao que afirma Arroyo (2011), 

entende-se o currículo como um campo de disputas, do ponto de vista histórico, social, político e 

econômico; e também que o  lugar que a sociologia ocupa na educação tecnológica varia não apenas 

de acordo  com  a  concepção  que  é  formulada  em  torno  das  ciências  humanas, mas  sim  com  a  



própria concepção do que é a tecnologia e o saber tecnológico (OLIVEIRA, 2013). Como todo campo 

de disputa e luta, não está isenta de desafios. 

Por fim, não se buscou com esta a pesquisa expor um cenário conclusivo sobre o ensino da 

sociologia na educação tecnológica, mas sim sublinhar a necessidade de maior inserção destes 

conhecimentos nos currículos escolares desta modalidade de ensino, o que representaria um avanço 

nas políticas educacionais do país, já que concomitante à formação para o mercado de trabalho, 

propicia condições para formar integralmente os participam deste processo na condição de educandos, 

que estão em processo de formação. 
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